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1. Introdugao 
A configtira^ áo do sistema de cidadés reflete o estágio de desenvolvi-
raento da economía. Nos estágios iniciáis, caracterizados por urna estrutura de 
produgao primária, a atividade económica tende a se concentrar em uns poucos 
aglomerados urbanos, comumente denominados de cidades primazes. De acordo 
com o modelo de substituigélo de importagSes, no estágio seguinte, a economia 
raobiliza poupangas internas e externas para a implanta^áo de uma base indus-
trial centrada, inicialmente5 era atividades do tipo tradicional, tais como 
textil, alimentar e vestuário. Tais industrias caracterizam-se por padrSes 
locacionais relativamente dispersos, certa atra^ao pelas fontes de matérias 
primas, economias de escala pouco pronunciadas e baixa sofistica^So tecnoló-
gica. Superada a fase das industrias tradicionais, a próxima etapa compreen 
de, por orden» crescente de dificuldade, a substituigSo de dtiráveis, bens in~ 
termediários e de capital. Finalmente, nos estágios termináis de desenvolví 
mentó, predominam as atividades terciarias e quaternárias. Ao longo desse 
processo, a configura^So do sistema urbano reflete os padrSes locacionais das 
indústrias líderes do crescimento. De maneira geral, entretanto, as sucess_i 
vas fases de industrializa^go demonstrara marcante preferÉncia pelos grandes 
mercados situados ñas cidades primazes e, como consequéncia, geram padr5es 
concentrados de desenvolvimento urbano. 
Pode-se, corretamente, argumentar que a sequéncia de estágios acima é 
por demais simplificada e imperfeita para explicar a realidade dos países em 
desenvolvimento. Por outro lado, ilustra bem a natureza dos problemas expe-
rimentados por esses países. Concentragáo demográfica e económica acompante 
da de desequilibrios no mercado de trabalho urbano, baixa renda e deficits da 
infra-estrutura social. 
Além do mais, a evidéncia empírica parece mostrar que náo existem meca-
nismos de mercado que favore^am espontáneamente a equidade entre os d i ferentes 
segmentos da sociedade. Nessas condi^Ses, a a^So do governo assume papel pr£ 
ponderante na consecu^So dos objetivos de natiafeza redistribuíiva. Na sua 
versSo espacial, tais objetivos assumem a forma de redu^So das disparidades 
regionais e desconcentra^So do .sistema urbano. Porém, ainda mais importante, 
é o fato de que a consecugao desses objetivos normalmente implica no pagamen 
to de custos de oportunidade em termos do crescimento dos grandes agregados 
económicos. Em outras palavras, a op^ao em favor da equidade envolve o paga 
mentó de um.custo alternativo em termos de. eficiéñcia econñmica, entendida 
como o .crescimento do Produto Jíacional. 
A rigor, entretanto, a existéncia de iim "trade-off" entre equidade e efi 
ciéncia depende do horizonte dé temf» em cpnsiderágao. A longo prazo, as p ^ 
das iniciáis de eficiéncia podem ser compensadas peló crescimento acelerado 
do produto nos períodos mais afastadbs no tempo. Estaríamos assim, embarc^; 
do numa difícil discussáo em torno de táxas de preferéncia no tempo. . Em ter, 
mos práticos, coñtudo, pode-se afirnrar que bs países em desenvolvimento v§m 
préáenciando üm agravámento dos seus problemas urbanos e isto exige si^Soime 
diata. ' , 
Ñesse contexto, o presente artigo procura estudar os fatores económicos 
envolvidos no processo da urbaniza^So lirasileira. As se^oes que séguem come 
eam por'üma análise retrospectiva de longo prazo do setor urbano agregádb, 
com énfase ñas variáveis de popula^Ho e renda. Em seguida, á terceira se$áó. 
détem-se na análise da evolu^So da distribuidlo de tamanhos urbaños e da di£ 
tribui^So espacial de cidades durante a década de sessénta. A quarta se^áb 
examina alguns aspectos do desenvolvimento intra-imbaño co.m destaqué para á 
estrutura interna das áreas metropolitanas. A quinta se^So discute a ekpe-
riéncia .recente do planejamento urbano e-a sexta trata das perspectivas futu 
ras do sistema de cidades e das medidas de política económica daí decorrentes . ,. 
• 2. O Desempenho Agyegado dd Setór Urbano 
. Com ó objetivo de dar urna visSo de conjunto do processo de urbániza^So 
no Brasil, come^aremos com urna.breve análise dos principáis agregados urbanos. 
Os dados sobre popxila$ao tem como fonte os Censos Demográficos, enquantoque, 
os de produto e renda se baseiam ñas Contas Nacionais. Os primeiros, sabid£ 
mente, apresentam problemas de classifica^ao e comparabilidade entre os Cen-
sos de anos diversos. Da mesma forma, sSo conhecidas as dificuldades de es-
timagao dos agregados de renda numa economia inflacionária. Assim, a despe¿ 
to das corre^oes realizadas, tais dados devem ainda ser interpretados com a 
devida cautela. 
As taxas de crescimento demográfico no Brasil situam-se dentre as mais 
altas observadas nos países em desenvolvimentó. Nos últimos trinta anos, as 
taxas de crescimento da popula^So urbana t§m-se mantido acima dos 5% anuais, 
atingindo a manca de 5,2% a.a. na década de sessenta. Tomando como critério 
a taxa de crespimento da popula^ao virbana, o período de urbanizarlo mais in-
tensa ocorreu, entre ISM-O e 1950. Contudo, esse crescimento nSo se distribuiu 
de maneira uniforme pelo sistema urbano. Assim, nos períodos recentes, so-
bressaíram as cidades com popula^áo entre 100 e 250 mil habitantes. Cumpre 
ressaltar que a maior importáncia relativa dessas cidades de porte midió coi£ 
cide com o auge da industrializa^ao via substituirlo de importag5es, ou mais 
precisamente, durante a década de cinquenta, quando o crescimento do produto 
real da industria atingiu a taxa media de 8,9% ao ano. Durante a década de 
sessenta surgem os primeiros indicios de dispersSo espacial, processo este 
ainda limitado h regiSo relativamente mais desenvolvida (RegiSo Sudeste) mas 
que deverá se acelerar no futuro através da consolidagSo das cidades médias 
localizadas ñas regiSes atrasadas (Nordeste) e ñas áreas de nova oeupagao a-
gricola (Regiao Amazónica e Centro-Oeste). Ao mesmo tempo, o grau de prima-
zia (medido pela populagao das duas principáis cidades sobre a populagao ur-
bana total) exercido pelos aglomerados do Rio e S§o Paulo tende a se estabi-
lizar em torno de 20%. 
A Tabela I, a seguir, procura resumir esses agregados demográficos e de 
renda no setor urbano nos ültimos cinquenta anos. Verifica-se, assim, que 
pela 6tica da geragáo da renda, o setor iirbano evoluiu de uma participaggo no 
PIB de pouco mais de 54% em 1920 para quase 71% em 1970, estimando-se que e£ 
ta participa5§o suplante 75% em 1980. 
íÉ natural esperar que numa economia de transi^ao, como a brásileira, a 
taxa de lorbétniza^ Io (medida pe^ rela^ao entre a popula5§o urüáiía e a popula 
^^ ao total) é a participaíSo da renda do setorUrbano -la renda nacional crés-
Qam com o décorrer do tempo. O fenomeno da urbanizareo crescente da económiá 
se reflete, de um lado, na queda da relagao entre a :'^ nda urbema p'er-capi-
ta e o Pié pér-capita (ver Tabela I) e de outro, tende a ser acompanhado' pe-
lo alargamento do diferencial de renda rural-urbana. Bubora náo sé dispóntia 
de evidencia empírica conclusiva acerca desse diferencial, existem alguns in 
dícips que apoñtam nó sentido da déteriora^So das condi^ i^ es médias de vida no 
meio rural. Esté fato tem inclusive sido apontado como urna das principáis 
causas da acelera^So dos movimentos migrat6rios em dire^So aos grandes cen-^  
tros urbanos. E também pertinente notar que, dehtr^ do raciocinio.neoclássi, 
CP, a repulsSo da mSo-de-obra do meio rural deveria evenirualmente cpnduzir a 
elimina9So-4o diferencial de bem-estar entre o campo e a cicade. O contras-
té entre a proposi^So teórica e a realidade, além de chamar a ateh^ áto para a 
précariedade dos instrumentos tradiciónais de análise das econcimias em deseh-
volvimento, tambán destaca a importáncia das chamadas imperfeiyoes de merca-
do e dos fatores de natureza nSo-econdmica, em especial, do fa-tor instituci£ 
nal, como elementos condicionantes do desenvolvimento. Retornaremos a éste 
ponto, com mais detalhes, nais próximas segdesp 
Tabela I , ' • 
POPULAQAO E RENDA NO SETOR URBANO (1920/1970) • 
Anos 
Popula^ao e Renda 
1920 1940 . 1950 . I960 . 1970 
pppulafáo Urbana '(1 000 hab.) • ÑD 10 891 18 783 31 956 52^  085 
Pop. Urbana/Pop. Total - 26,H 36,2 45,1 .55,1 
Pop. Grande Rio e Grande 
Sáo Paulo/Pop. Urbana • . 29,3 27,4 23,7 '23,4 
Renda Urbana/PIB 5i+,2 . 58,6 63,8 68,8 70,7 
Renda Urbana Per-capita/ 
PIE Per-capita . . ND: 2,2 1,7 .. 1,5 1,2' 
Produto Industrial/ 
Renda Urbana 25,2 28,7 32,3 36,5 38,7 
Pontes; Censos Demográficos e Contas Nacionais, diversos anos. 
Obs. : ND=nao-disponível. Para detalhes sobre o cálculo dos agregados, 
ver Anexo. 
Dentro de prazo suficientemente longo, as atividades terciarias devem 
mostrar participa^ao crescente no emprego e na renda nacional. NSo obstante, 
de acordo com a Tahela I, a participa^ S-O da industria na renda urbana vem 
crescendo de maneira lenta porém continuadamente ao longo do período IQ^ iO-
1970. Abstraindo possíveis erizos de estima(?ao da renda, em especial no que 
se refere ao setor servidos, este fato evidencia o papel da lideranga da in-
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dústria no processo de crescimento econámico e de urbanxza^aoVale dizer 
que a economía brasileira ainda nao superou a fase de transiólo para uma ec£ 
nomia moderna. Na verdade, as indústrias líderes do crescimento, principal-
mente a de duráveis, ainda sño consideradas demasiadamente verticalizadas e 
de porte pequeño pelos padroes internacionais mais modernos. Paralelamente, 
a indGstria nao tem se destacado como atividade absorvedora, direta ou ind¿ 
reta, de mSo-de-obra. Em termos gerais pode-se, portanto, afirmar que, no 
seu estágio atual e certamente para os próximos dez anos, as altera^oes no 
sistema urbano serao comandados por cidades grandes e medias com estrutxira 
predominantemente industrial. 
Na medida que o processo de crescimento econSmico continue baseado nes-
ses setores dinámicos, a tendéncia futura é no sentido da progressiva concen 
tra^ao da atividade industrial em S5o Paulo, Rio de Janeiro e suas perife-
rias imediatas. Outros ramos industriáis, classificados como do tipo tradi-
cional e compreendendo Vestuário, Calcados, Textil e Produtos Alimentares, 
mostrara preferencia por cidades menores e mais especializadas, prestando-se , 
por isso mesmo, a uma política de desconcentra^áo industrial. 
No que tange S absor9ao de mao-de-obra, ou mais precisamente, para fins 
de se estimar a elasticidade de substituidlo entre o capital e o trabalho, o 
detalhamento da industria ao nivel de dois dígitos resulte demasiadamente a-
gregado. Da mesma forma, num país da dimensSo territorial do Brasil, o de-
sempenho dos ramos industriáis sofre os efeitos das diférencia^Ses regionais 
quanto ^  disponibilidade de fatores, tamanho do mercado, e evidentemente, da 
política económica do Governo. Nessas condi^Ses, o passo seguinte consiste 
em desagregar espacialmente o setor xirbano, primeiramente no seu aspecto in-
terurbano ou de sistema de cidades, e segundo, na dimensao intra-urbana. Em 
V Ver M.O. Smolka, C.A. Lodder "Concentra?;ao, Tamanho Urbano eEstrutura Indu£ 
trial" in Pesquisa e Planejamento EconSmico, Vol. 3, 2 (Junho 1973). 
aiiibós OS casos i e da maior réléváncia borisiderar as particularidades de cada 
macTOregiáó, seja na iFórma de subsistemas regioñáis de-cidádes du- áindá nos 
padrees de éentro-periferia e üso-do solo de cada regiSoV ' - • ^ • ' 
•...i-- • 
, 3» O Sistema de Cidades 
As estatístícas oficiáis e, mais especificamente, os Censos Demográfi-
cos, adotam a defini^áo legal de cidade» entendida como a sede do municipio. 
Porém, para efeito da análise do sistema urbano a nivel nacional, é conve-
niente agregar os municipios que coinp5em urna mesma área metropolitana em urna 
úiiica observa^ao estatística. Cada área metropolitana compreende, portanto, 
o nücleo ou cidade principal e a periferia composta por cidades menores, for 
mando um Qnico continuum urbano (para maiores detalhes sobre a agrega^So das 
áreas metropolitanas, ver anexo). Definidos os aglomerados metropolitanos,r£ 
sultam 2 centros urbanos em 1960 e 3 931 em 1970. Num determinado ponto 
do tempo, o sistema urbáno brasileiro compreende este conjunto die cidades e 
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©lias propriedádes de tamanho, localizá^áo e interdépendéncia' Tratándo-se,-
ptírén), de um sistema altamente complexo, a sua análise exige que se ihtrodúza 
algiím critário de simplificando. Com essas idéias era mente, ñas duas próxi-
mas se^oes, o sistema urbano brasileiro é cirtificialmente decomp'osto em dUas 
dimeñi5es interdependentes -a primeira trata o sistema urbano apenas pela Stl 
ca da distribuináó de tamanhos urbanos, enquanto que a segunda sé ocupa da 16 
caliza9áo das cidades, ou mais precisamente, da .distribuidlo espacialv das 
cidadeSi _ . 
3.1. A Distribuigao de Tamanhos Urbanos 
Na auséncia de informa^bes estatísticas mais apropriadas para, medir o n^ 
vel da atividade económica ou de b^-estar numa determinada cidade, utilizou-
se a popula^ao urbana como medida do tamanho da cidadei Trata-se, evidente-
mente, de um indicador imperfeito, em especial naquelas economías marcadas . 
y Ver H.C. Tolosa "Macroeconomics of Brazilian Urbanization", in Brazilian 
Economic Studies, N® 1, 1975, se^des 3 é 4.. , 
por altos níveis de svibutiliza9So da máo-de-obra. Por outro lado, a popula-
virbana possui a vantagem de evitar os difíceis problemas de presos rela-
tivos associados ás compara^oes de renda entre cidades. 
Outra questao importante refere-se a determinadlo dos limites de classe 
da distribui^So de tamanhos urbanos. A despeito de envolver certo grau de ar 
bitrariedade» procurou-se fixar os limites das classes de modo a atender os 
interesses da política de desenvolvimento urbano. Sabe-se, por exemplo, que 
as atuais áreas metropolitanas brasileiras nao formara um todo homogeneo. As-
sim, essas áreas foram divididas em duas classes -a primeira, com popxala^ áo 
acima de 2 milh6es de habitantes, reúne as duas maiores aglomeradles urbanas 
do país. Rio de Janeiro e Sáo Paulo. A classe seguinte, entre 500 mil e 2 
milhSes de habitantes» incluías chamadas áreas metropolitanas de segunda or-
dem, com exce^So de Curitiba. SSo eias: Belo Horizonte, Porto Alegre, Reci-
fe, Fortaleza, Salvador e Belem. Segue-se a classe de cidades grandes, isto 
é, com popula^ao entre 250 e 500 mil habitantes e que era 1970 contava cora Cu-
ritiba, Goiania, Santos, Campinas, Manaus, Brasilia e Natal. 
Os centros xarbanos com populadlo entre 50 e 250 mil habitantes sao den£ 
minados de cidades medias. Para fins de análise, as cidades médias tambim 
foram subdivididas em dois grupos: o das chamadas cidades médias superiores, 
com populadao acima de 100 mil habitantes e o das médias inferiores, com po-
puladáo abaixo deste limite.0 corte ao nivel de 100 mil habitantes se jus-
tifica na medida que, ap6s este limite, surgem evidéncias de economías de es_ 
cala na arrecadadSo e em atividades, tais como, governo e administradlo ge-
3/ 
ral.— Finalmente, convencionou-se denominar de pequeñas as cidades compopu 
ladSo abaixo de 50 mil habitantes. 
A Tabela II apresenta a composidáo da populadlo urbana, pessoal ocupado 
na indústria de transformadSo e valor da transformadao industrial por classes 
de tamanho urbano nos anos inicial e terminal da década de sessenta. Vale no_ 
tar que o valor da transformadáo industrial é medida aproximada do valor 
A esse respeito ver A. Barbosa de Araújo et al. Transferencias de Impos-
tes aos Estados e Municipios, IPEA, Rio de Janeiro, Colegño Helatórios de 
Pesquisa N®16, 1973. 
8. 
adicionado pela indüstria de transforma^ao. Senda a urbaniz^sao uní, fenpmeno , 
de longo . prazoj é natuTial que as alterares na 4isti»ibvii»59 t9aanhos,.url:3a 
nos ocorridas ao longo de vima década se jam x^ativamente ¡pequeñas. ; No .que, 
se refere ^  populasSo urbana, a mudan9a mais perceptível foi sera dúvida a 
crescente participadlo dos centros médios superiores em detrimento das cida-
des pequeñas, Enquanto a taxa média de crescimento da popula^So como um todo 
situava-se em tornó de 5,2% a.a., as cida.des com populadlo entre 100 e 250 
mil habitantes cresciam a 9,7% a.a. e as cidades pequeñas perdiam importán 
cia relativa, crescendo á taxas abaixo da média nacional. Merece igualmente 
destaque o fato de que, emborá o tainanho do Grande Rio e Grande SSo Paulo ten 
ha quase dobradó na década, a s\ia participadlo na popula^ao urbana permane-
ceu praticamente inalterada em tomo de 23%. Em resumo, verificoü-se vuna per 
da de importáhcia relativa dos estratos inferiores de tamanho e estabilidade 
dos estratos superiores da popvila^ So lorbana, com o consequénte reforjo d^s c¿ 
dades médias superiores. Ao que tudo indica, a distribui^So de tamanhos ur-
banos estaria evóluindo de lána forma primaz para uma fornia rank-size ou log-
normal. Nessas condi^Ses, o comportamento do sistema parece favorecer os ob 
jetivos da redistribui^ao de bem-estar entre as cidades. Cábéria ao Governo 
aproveitar a dinámica das cidades médias é grandes, através de transferÉncias 
e concentra^So de inyestimentos ptolicos nesses centros qüe, mesmo quandó di£ 
tantes das grandes áreás metropolitanas, reunem condi^Ses, ém. termos dé ta-
raanho e estrutura económica, para fomentar o crescimento das regiSes mais á-
trasadas. ' ; 
Pela Tabela II verifica-se que o emprego e ci valor da transfoiroaíSo a-
presentam-se mais concentrados que apopula^ao urbana. E o mais importante, 
essa concentraba© agravou-se durante a década de sessenta. Neste quadro de 
modifica^Ses na distribui^So das atividades ecórióraicas entre os estratos de 
tamanho urbano, mais uma vez merecem destaque ás cidades mécliab superiores, 
cuja participaglío no pessoal ocupado na indüstria de transfórma^ao elevou-se 
de 3j7% em 1960 para 9% em .1969. O mesmo ocorreu com respeito a participa--
^ao dessas cidades no valor da transformadlo industrial, passando de M-,6% pa 
ra 7,5% nó decorrer da década. Admitindo-se a indüstria como setor líder do 
crescimento económico, é flcil visualizar o papel das. cidades médias na .,diná 
mica do sistema urbano. 
A estrutura econümica das cidades é tambera diferenciada segundo os estra 
tos de tamanho urbano.. A medida que o tamanho aximenta, a estrutura económi-
ca da cidade diversifica-se setorialmente e cresce o tamanho medio dos estaiie 
lecimentos industriáis. E razoável suppr que, ñas cidades de porte médio e 
grande, a industria atue como elemento propulsor do desenvolvimento urbano. 
Assim, adotando a produtividade media do trabalho na industria como indica-
dor da eficiencia de cada centro ou grupo de centros urbanos, constata-secl£ 
ramente que esse indicador cresce com o tamanho da cidade, atingindoo seu ná 
ximo no Rio de Janeiro e Sao Paulo. Tal elevadlo da produtividade deve-se, 
primeiramente, ao aumento da rela^So capital-mao-de-obra e subsidiariamente, 
a fatores tais como economias de escala, de localiza^So e proximidade das 
grandes áreas metropolitanas. 
Tabela II 
COMPOSIQAO DA POPüLAQAO URBANA, DO PESSOAL OCUPADO NA INDUSTRIA 
DE TRANSFORMACÁO E DO VALOR DA TRANSFORMACAO INDUSTRIAL 




(1 000 hab. ) 
Populadlo Urbana Pessoal Ocupado Valor da Transfer . ma^ iáo Industrial 
1360 1970 .1950 1969 1960 1959 
Menos de 50 50,6 46,2 39,1 27,4 29,1 23,6 
50 - 100 6,8 6,7 4,7 6,5 8,1 5,0 
100 - 250 5,7 8,7 3,7 9,0 4,6 7,5 
250 - 500 •4,5 2,2 2,0 1,7 2,1 
500 - 2 000 9,1 10,5 7,0 8,9 5,9 7,2 
2 000 e mais 23,7 23,4 43,3 46,2 50,6 54,6 
Fonte: Produ^ao Industrial, 1959 e Censo Demográfico e Industrial de 1960, 
Sinopse Preliminar do Censo Demográfico de 1970. 
IP 
3.2. A Distribuigap Espacial das Cidades 
Hum paiis com a dimensSo territorial do Brasilj a distxfibuigSo, espacial 
d ^ cidades assume fundamnetal imppirtáncia^ . De acordo com a Teóriav dos Lxjga. 
res Centráis, h. medida que a economia se desenvolve, a distribuida© espacial-
converge para um^estado estacionário, onde as cidades, da mesina hierarquia s¿ 
tuam-se'equidistantes entre si. Variantes em torno deste padreo devem-se. ^  
imperfei^oes na distribui^ao espacial de recursos naturais, fatores de produ 
e variáveis de natureza hist6rico-institucional..,;Segundo esses meemos 
preceitos teoricoS j ao longo do proce^so de desenvolvimento ia. estrutura eco? 
nSmica das cidades de maior-hierarquia passa de predominantemente indiistrial; 
para preponderantemente terciária. AlSni do mais, ejciste estreita eorrelas^o 
entre a forma de distribuidlo de tamanhos e a configura<;5p .espacial, do sis te., 
ma de cidades. Vale dizer que h. medida que a distribuidlo de tamanhos con-
verge para a lognormal, a distribuidlo espacial tende para uma configuradSo 
do tipo "central place". 
Na prática, entretanto, é frequente que, nesse processo de convergén-
cia para o'estado estációnário, a.distribuidSo espaciál se mostré defasada em 
reladSo & distribuidlo de i;anianhos. Significa dizer, que é cothum'observar-se 
vmia economia cuja distribuidlo de tamanhos é lognormal e a distribuidlo espa 
cial é altamente concentrada em torno de alguns poucos centros de grande por 
te. Ao que tudo indica, tal descompasso deve-se principalmente á dimensáo 
territorial do pals e ^ s diferendas inter-regionais. ' 
Com efeito, este parece ser precisamente o taso brasileiro. üm breve 
exame da Figura 1 mostra, de iraediato, que exisirem pelo menos trés subsiste-
mas regionais de cidades, cada qual'com uma distribuidáo espacial bem' déf¿ 
nida. 
Na regi§o Sudeste, a mais desenvolvida dp país, a distribuidlo espacial 
se caracteriza pelo espadamento equilibrado de centros de grande e medio por 
te em torno das áreas metropolitanas. Trata-s.e, evidentemente, de umtipode^ 
distribuidlo bem próxima daquela encontrada nos países em estágios superio-
res de desenvóivimento. Tal padrSa reflete uma estrutura econ&mica diversify 
cada e com fortes "linicages" entre os yários. setores, linkages " estes que-. 
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espacialmentes se traduzem numa forte interdependSncia entre as cid£ 
des componentes do subsistema regional. 
A situagSo i inversa no segundo subsistema, formado pelas regi3es Cen-
tro-Oeste e Norte, áreas de baixa ocupa^áo territorial e fronteira de expan-
sSo agrícola. O que, em outras palavras, implica em um número reduzidodec¿ 
dades coro significarlo nacional, lado a grande vazio económico. 
Entre os extremos da regiSo desenvolvida e da regiSo de fronteira, en-
contra-se o subsistema da regiáo Nordeste. Area de baixa renda e alta den-
sidad© demográfica, a distribui^áb espacial de cidades do Nordeste caracter¿ 
za-se por trés áreas metropolitanas (Salvador, Recife e Fortaleza), algvunas 
poucas cidades médias prSximas dessas grandes metropoles e usa universo de p£ 
quenos centros para a comercializa^áo de produtos agrícolas. Cumpre notar 
ainda que este subsistema se distribuiao longo do litoral, significando que 
o tamanho e a densidade de cidades se reduz á medida que nos distanciamos da 
costa. 
Aspectos Intra-Urbanos 
A despeito de algumas limita^Ses na disponibilidade e na qualidade dos 
dados estatísticos, as sendos anteriores permitem dar um. visSo macroeconó-
mica da urbanizarlo no Brasil e da sua rela^So com o processo global de desen 
volvimento econSmico. E tamb§m evidente que a compreensSo dessa dinámica é 
fundamental para que se possa definir as linhas mestras de urna política nacional 
de desenvolvimento urbano. Porém, ainda assim, o quadro nio está completo. Para o 
detalhamento dessa política i necessário analisar os aspectos intra—urbanos 
do desenvolvimento das cidades, ou mais precisamente, as questSes relaciona-
das com a estrutura interna das cidades e ao uso do solo. 
Ao nivel intra-urbano as dificuldades estatisticas tendem a ser ainda 
mais sárias. Os dados disponíveis náo permitem comparabilidade no tempe e 
frequentemente esbarra-se com problemas de representatividade das amostras. 
Por essas razSes, difícilmente a análise teria condi§6es de abranger um nümje 





uma grave perda, pois as desigualdades intra-urljanas tendem a ser maiores nos 
aglomerados metropolitanos. Assim, parece razoável que, numa primeira abor-
dagem, concentremos a atenoSo ñas diferenciadles internas das principáis á-
reas metropolitanas, 
Numa economia de transi^áo, a presenta de imperfei^oes de mercado alia^ 
da a atua^áb da política do govemo ñas diferentes regioes, frequentemente 
causa crescente influxo de capital e popula^So na dire^So das áreas metropo-
litanas. Como decorréncia, as bruscas mudanzas na estrutura económica des-
ses centros se traduzem espacialmente por desigualdades do tipo centro-peri-
feria, as quais tendera a se agravar com o tempo. 
A Tabela III procura descrever a estrutura de centro-periferia das pri£ 
cipais áreas metropolitanas brasileiras. As taxas de atividade e de analfa-
betismo sSo associadas ás condi^oes do mercado de trabalho no núcleo e na pe 
riferia. Em termos mais precisos, a taxa de atividade é fun^So dotamanhoda 
populadlo económicamente ativa e do salário de mercado. Por sua vez, a taxa 
de analfabetismo pode ser interpretada como medida grosseira da qualidade da 
mao-de-obra. Cumpre observar que, no caso de Belo Horizonte, a taxa de ati-
vidade da periferia encontra-se superestimada pelo fato de se referir apenas 
á cidade de Contagem, centro altamente industrializado. Com respeito, portan 
to, a tais características do mercado de trabalho, as desigualdades do tipo 
centro-periferia mais marcantes parecem ocorrer na área metropolitana de Rec¿ 
fe, quando comparada ^ s demais metropoles. Em outras palavras, as taxas de 
atividade em Recife tendem a ser mais baixas e as taxas de analfabetismo mais 
altas que ñas demais áreas metropolitanas. Tal situae^o reflete as condi^Ses 
de baixa renda e o subempregó vigente no Nordeste, sendo também razoável su-
por que o mesmo ocorra com as duas outras.áreas metropolitanas da regiSo 
(Salvador e Fortaleza). 
Com respeito ao diferencial da renda mádia entre o núcleo ea periferia, 
é curioso notar que o seu valor mínimo (ou seja, 1,3) ocorre em Recife e Sáo 
Paulo, respectivamente os centros com renda (absoluta) media mais baixa e 
mais alta na Tabela III. Na verdade, este aparente paradoxo pode ser tenta-
tivamente explicado. Ao longo do tempo, admite-se que o grau de polarizarlo 
exercido pelo núcleo sobre a periferia metropolitana passa por duais fases 
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-Tabela.XII ' 
DÍFERENCIACAÓ INTERÍÍA DAS AREAS METRÓPOLlTÁNAS (1970)' 
Principáis 
Areas ' 
Taxa de Taxa de Renda 
.Ativl , Analfa Media 
dade^ ' betismo da PEA 
Ren& Media Poip.lfrÍ3aná „ 
do NGcleo/ , do Núcleo/ 
RenááMédia Pop.Urbana Metropolitanas .^^ y .^ y^ (Cr$/raés) da Periferia da Periferia . 
Recife 





Rio de Janeiro 
Núcleo ' 44,6 
Periferia 40,0 
Saó Paulo 
' Núcleo 5Q,0 
Periferia' 48,3' 
Porto Alegre 



































Ponte: Censo" Demográfico {Tabula«5es Especiáis]). PEA = PopulasSo EcpnOmica 
mente Ativa. Para maiores detalhes solare a définigSo e procedimerito 
de cálculo das veiriáveis, ver Anexo. ' . . . ; 
distinta$. Na primeira, o crescimento do núcleo ocprre ás expensas da peri-
feria, enquanto que, numa segunda fase, após ter sido atingida a,maturidade, 
o pipocesso se inyerte. Tomemos coiñó condi^Sp inicial urna situa(?5o pnde . as 
rendas medias do núcleo e da periferia se encontrara a nivel muito baixo.. Os 
períodos subsequentes de temp6 seriam" entSo' caracterizados, pelo alargámento 
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do diferencial até o seu ponto máximo, ap5s o qual, aocorrénclS de fortes d£ 
seconomias de aglomerado no núcleo, conduziria ao crescimento mais acelera-
do da periferia e, consequentemente, a reduelo do diferencial interno de ren 
das. 
Segundo essa interpretaba©, as áreas de Belo Horizonte, Porto Alegre e 
Rio de Janeiro representariam casos intermediSrios entre os extremos de Rec¿ 
fe e sao Paulo, conforme se pode ver pela Figura 2. A rigor, entretanto, tal 
evidéncia empírica nao permite testar a hipotese da Figura 2, ficando a sua 
cómprova^So na dependencia de novos dados mais completos. 
Figura 2 
RELAgAO ENTRE RENDA MEDIA E DIFERENCIAL DE RENDAS ENTRE O NUCLEO 












369,4 . 420,6 518,3 575,0 585,8 
Renda Media no Núcleo 
O fato do diferencial de renda entre o núcleo e a periferia atingir o 
seu ponto máximo na área do Rio de Janeiro levanta outra questSo interessan-
te. A periferia metropolitana do Rio de Janeiro é formada por municipios que 
operam básicamente como dormit6rio para as pessoas que diariamente se deslo-
cam para trabalhar na cidade-núcleo. Isto pode ser claramente comprovado p¿ 
la respectiva "commuting ratio" na última coluna da Tabela III. Embora era 
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graus diferentes, Contagem, na periferia de Be lo Horizonte, assimcomoas ci-
dades da périíeria de Porto Alegre e SSo Paulo possuem base industrial e of£ 
recem ocupa^&ó para a populará© na própria periferia. Era alguns aspecto^, o 
deserivcivimento da periferia de SSo Paulo chega mesino a superar o do núcleo. 
Em contraste, na área de Recife, a falta de oportunidades de emprego no nú-
cleo retéro a popula?a6' tía periferia em bcupa^bés do tipo infórmal, isto é, na 
condi$So-de" sübempregd. • . ' • 
Üm breve exame da Tabela IV revela, de imediato, as difereni?as entre as 
áreas metropolitanas no que concerne ás medidas de distribui^So da.renda pe£ 
soal e subemprego. De maneira geral, esses dados confirmara os resultados oh 
tidos anteriormente. A área metropolitana de Recife apresenta as condÍ95es 
mais precárias, com '+8% da PEA recebendo menos de um salário mínimo e indica 
dores de.subemprego iguaimeTite altos i Belo Horizonte representa um estágio 
de transi^ao entre as áreas metropolitanas do Sudeste e as do Nordeste, apr£ 
ximando-se mais destas últimas. Nesse caso, a explica^So deve-se ao fato de 
padrao migratorio para Belo Horizonte se assemelhar ao verificado ñas metr6p£ 
les do Nordeste, isto é, com alta participaba© de migrante de baixa escolar^ 
dade e com origem ñas cidades da propria regido e adjacéncias. 
Tanto o subemprego medido pelo número de horas semanais trabalhadas como 
as medidas da distribuibSo da renda, referidas aos limites de um edois salá 
rios mínimos locáis, mostrara certa regularidade na sua distribui^So no es-
pado. Teóricamente, quanto maior a distáncia de \ima cidade a um centro me-
tropolitano, menor a pressSo migratória sobre a oferta dé mSo-dé-obía local 
e, portante, menor o subemprego urbano. A estimativa empírica das elastici-
dades dos indicadores de horas trabalhadas e da distribui^So da renda com r£ 
laííSo li distáncia da área metropolitana mais próxima mostra um fato curioso. 
Para os primearos, as elasticidades sSo negativas e com valor absoluto menor 
que a unidade. A interpreta^So económica desse resultado indica que o grau 
relativo da subutiliza^So da mSo-de-obra'décrescé com ¿ distáncia' das áreas 
metropolitanas* 'Vale dizer que,- devido crescénté mobilidadé da máo-de-
obra, os 'contingentes de subémpregadob iócalizados ñas cidades de uma mesma: 
regiao de inflxiinciá metropolitana, tendera a se deslocai? para a métrSpole dea 
sa regiao. Por óutro lado, as elasticidades dos indicadbres da distribui^ao 
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da renda com rela^ '^ o á distáncia assumem valor positivo e de módulo menor que 
a unidade. Significa dizer que o segmento da pópula<;ao com baixa renda cre£ 
ce suavemente h. medida que a cidade se torna mais distante dos grandes aglo-
merados metropolitanos. 
Na presenta de imperfei^Ses no mercado de trabalho urbano, aatua^áodas 
forjas da oferta e demanda tera como resultante a forma<;ao de excedentes de 
mao-de-obra subutilizada, dal decorrendo ao longo do. tempo a deteriora^So da 
distribuida© da renda pessoal e familiar. Além do mais, a experiencia dos 
países em desenvolvimento demonstra que noto existe mecanismo automático de 
mercado que conduza á absor9ao daquele excedente e ^  redu^So das desigualda-
des da renda. 
A oferta da mSo-de-obra urbana é continuamente pressionada pelo influxo 
de novos migrantes Ss cidades. Isto nSo significa, porem, que se ja possível 
e, nem mesmo desejável, conter os fluxos migrat6rios. fía realidade, o aumein 
to da mobilidade espacial está na propria esséncia do desenvolvimento sócio-
econ6mico e S condi^So necessária h eficiéncia económica. O problema está em 
evitar que os movimentos migratorios causem excesso da mao-de-obra em certos 
segmentos do sistema de cidades, como vém ocorrendo recentemente com as áreas 
metropolitanas. Porém, mais importante que o aspecto quantitativo das migr¿ 
gbes internas foram as mudanzas qualitativas ocorridas ñas últimas décadas. 
Primeiramentej tem-se verificado importante reorientadlo dos fluxos de migra£ 
tes no sentido da predomináncia dos movimentos de cvEPta distáncia ou intra-
regionais sobre os de longa distáncia ou inter-regionais. Em ternnos mais con 
cretos, a predomináncia dos movimentos de curta distáncia implica em forte au 
mentó da pressSo populacional sobre as metrópoles regibnais, dando origem ll 
form^áo de anéis de pobreza em torno dessas áreas.. Tal padrSo fica bem ca-
racterizado no caso do Nordeste, mas também vem ocorrendo em outros centros 
do Sudeste, como Belo Horizonte. Significa dizer que, enquanto no passado a 
maioria dos migrantes com destino ñas cidades se dirigiam para os grandes 
centros como Rio de Janeiro e S3.o Paulo, em épocas mais recentes, passaram a 
se orientar para as metrópoles da sua propria regiSo de origem. 
A.segimda importante mudanza qualitativa ocorrida ñas últimas décadas, 
refere-se ll predomináncia dos fluxos de origem urbana sobre os de origem 
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% da PEA 
baña recebe^ 
do menos de 
.vam ScilSrio 
mínimo 
% da PEA MT 
baña recebeji 
do menos de ' 
dois- salarios 
mínimos 
Coefi % da PEA 
Récife • - ^  ' ^  . 
Núcleo V8,U 
Péiííféria 51^7 
Belo Horizonte 42,0 
' Ntkieo 41,2 
PerifWia 52,7 
Rio de Janeiro 29,5 
N&leo 27,5 
• ' Périferiá 34,1• 
69,2 















Sap Paulo , . 23,2 , 
. Nücleo , . . :.22,9 




0,54 3,2 11,2 
Porto Alegre 31,8 





0,52 2,4 17,0 
Fohte; ' Censo Demográfico, -1970. Para a defini«?So e procédiménto dt> cálculo 
das.;-variáve4£., ver .Ane?co...., . , 
rural, ümá' estimativa grósseira péxroite calcular as taigragSés^d^ .tipo urba-
no-urbanó como cercat de 70%-do total de migráñtes . • Exfsté tááBéra' á'lguma ev£ 
déncia que a trajetória dos •migrantes urbanos ácoihpanha á -hierarquia das 
V^e . dizer que o deslocaraento do migrante ^ nvoly^ várias-etapas ou 
passagens por diferentes cidades, ger>flmente no sentido d@ nm centro menqr 
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para outro de maior porte. Os inovimentos urbanos se realizam predominante-
mente dentro das regioes de influéncia metropolitana e o objetivo final do 
migrante é chegar & metrSpole regional. Em outras palavras, pode-se afir-
mar que os fluxos migratorios se afunilam em dire^^o á.s áreas metropolitanas, 
criando em torno délas, anéis de cidadés Tn$dias e grandes. Tal padrSo pode 
ser indistintamente observado tanto no Sudeste como ñas regi5es de baixa ren 
da. 
Em resumo, a pressSo migrat6ria e o consequente crescimento explosivo da 
popula^So urbana tém sido acompanhados por desequilibrios no mercado de tra-
balho, distor96es na distribuidlo da renda e deficits na infra-estrutura so-
cial. Os níveis atuais de subutiliza^So da mSo-de-obra, em especial ñas á-
reas metropolitanas, justificam a definigáo de política governamental volta-
da específicamente para este problema. Antes, porém, de adiantar qualquer 
proposi^So da política urbana, e conveniente proceder a urna breve avalia^áo 
da experiéncia brasileira de planejamento urbano. 
4/ 5. A Experiencia Recente do Planejamento Urbano— 
Ao se proceder a valia^ao da experiéncia brasileira de planejamento eco 
nómico ñas duas ültimas décadas, constata-se, de imediato, um fato do maior 
interesse, Qual seja, o de que o esfor^o de planejamento espacial,entendido 
na süa dimensáo regional e urbana, tem sido tratado como algo a parte e des-
ligado das políticas globais de desenvolvimento. Como consequénciá prática 
desse tratamento, a efetividade tanto das políticas globais como da espacial 
tem sido prejudicada. A primeira, por nao considerar explícitamente as im-
plica<?6es locacionais da manipulagSo dos instrvraientos tnacroeconómicos. E a 
segunda, porque frequentemente tem seus objetivos de equidade contrariados 
pelos efeitos concentradores de algumas políticas nacionais e setoriais. 
V A presente se9§o é urna versño ampliada da segño H do artigo H. C. Tolosa 
"Política Urbana e Redistribui$ao da Renda" in Pesquisa e Planejamento 
EconSmico, Vol. 7, N® 1, abril 1977. 
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Urna segunda constatac;ao refer-se. ao horizonte de tempo dessas poiíticas. 
A urbanizaQad g um fenomeno de longo prazo e, como tal, o t'ratamento dos pro 
bleinas urbanos requer. uma perspectiva de longo prazo,. tanto na .fixa^ So dos ob 
jetivos, como na inanipula$Sq dos instrumentos da politic^ económica. NSo Qb¿' 
tante, a- experiéncia.brasile.ira é restrita a planos de médip picazo (t oü 5. 
anos), sendo que; ,3 ;(Jnica incurs3o de, pl^ nejaraento com ,prazo mais longo, p Pía 
no Decenal (1967-1976), nSo chegou a ser implementado na prática. 
Outrá característica da tirbaniza^ ao é a sua nattireza multisetorial. Na 
verdade, a urbaniza^So ppde ser entendida como o reflexo, no espa90, do pror; 
• - • • - ' V. i. 
cesso de- desenvolvimento econdinico e social do país. Em outras pialavras ^  : I, 
a manifesta^So das decisSes locacionais dos vários agentes económicos, sejara, 
eles empresarios,, consumidores ou governo. Como tal, o sistema decidadesr^: 
cebe os efeitos nSto-intemacionais de todas as demais políticas do gover^ó. 
No Brasil, o process© de decisUo está organizado segundo entidades de cará-
ter setorial e, portento, aparelhado para resolver problemas sétóriais. Nes--
sas condi^Ses, a política urbana deve se situar necessariamente a um nivel 
acima dessas entidades, de modo a apreciar as implica^oes locacionais das d£ 
mais políticas. Na prática, dvirante lan extenso periodo após ISB^, a políti-
ca urbana esteve sob a égidé dá ha'bitaqíáo e, atualmentei ecoiitra-se na fase 
de preocupagSo dominante com os transportes urbanos. Kesse particular, cabe 
assÍMlar que o tratamento unisetorial dos problemas urbanos pode tambSn dar 
origem a distor^des no sistema x¿>bano e na estrutura interna das eidades. 
, • A primeira ^  experiéncia ppncreta do planejamento espacial no Brasil,teve 
conotaíSo tipicamente macroregional e. data de 1959,-com a cria^So da Super- • 
intend$ncia para o Desenyolvimentp do Nordeste (SUDENE). Tanto a SUDENE como 
as demais Super in tendéncias posteriormente criadas para outras r^ egiSes e os, 
principáis .ÓrgSos encarr ©gados do plane jamento urbano .s5o .'entidades federáis. 
Na."verdade, existiam e ainda existem ei>tidades estaduais e municipais de pía. 
nejamentp espacial,.mas a sua atua^ao é bastante limitada por. for^a da natu-
reza centralizadora, ao nivel federal, que caracteriza o processo decisório 
brasileiro. 
, O objetivo primordial da''SUDENE é r.eduzir as .disparidades da , fenda do 
Nordeste com relamió-^s regiSes mais desenvolvidas. Em parte deyido a ésta 
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concepQSo, os planos regionais da SUDENE davam pouco destaque as diferencia-
9oes intra-régionais do Nordeste e menos ainda aos problemas típicamente ur-
banos. A rigor, somenté nos planos mais recentes, proctirou-se dar tratamen-
to diferenciado ^  duas principáis áreas metropolitanas da regiao, Recife e 
Salvador. 
Passando em seguida h experiéncia brasileira com o planejamento urbano 
ap6s ISS'+j verifica-se, de imediato, a conveniéncia de distinguir dois sub-
períodos. O primeiro estende-se de 1964, com a cria^ao do Banco Nacional.da 
Habita^So (BNH) e do Servido Federal de Habita^So e Urbanismo (SERFHAU), até 
o II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), em 1975. O segundo subpe-
ríodo se inicia com a implementaySo da política urbana proposta r® II PND. 
Na verdade, tal distin^So justifica-se na medida que a política urbana adota 
da nos dois subperíodos segue orienta^des distintas. 
Comecemos com a breve descriólo da fase 1964-1975. Em 1964 era criado 
o SEPvFHAÜ como agente técnico do Sistema Financeiro da Habita^So e cuja fun-
95o era a de organizar o chamado "espado habitacional". Nessa época, p que 
ocorria na prática era urna preocupadlo fundamental com os problemas de habi-
ta^So. As implica^des mais gerais de desenvolvimento urbano ocupavam posi-
9§o secundária, sempre subordinadas ás proposi<?oes para corrigir os deficits 
da infra-estrutura habitacional. 
Em 1966, o SERFHAU é regulamentadtí e passa a exercer as, fun^Ses de en,t> 
dade elaboradora e coordenadora da política nacional no campo do planejamen-
to local integrado, estabelecida dentro das diretrizes da política de desen-
volvimento regional. Em principio, o seu campo de atua<;ao compreendia os n^ 
veis municipal e intermunicipal, muito embora na prática se tenha dado mais 
énfase ao primeiro. O planejamento local integrado era entendido como a ela 
bora<5ao de planos e projetos que compatibilizados entre si - e compreendendo a£ 
pectos económicos, sociáis, físicos e institucionais, visavam o desenvolvi-
mento a nivel municipal. Propunha-se, portante, um tratamento interdiscipl¿ 
nar para os problemas municipals, apesar do que, na prática, tenha se dado 
énfase nos aspectos físico-urbanísticos. 
Para financiar os planos de desenvolvimento local integrado foi consti-
tuido o Fundo de Financiamento para o Planejamento Local (FIPLAN)comrecursos 
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pTOvenientes, nasua maioria, do BNH. Ha verdade, o p^anejamento local era 
constituidq poc dua^ etapa?. ;rl|a priroeü'a resultava um Estudo Preliminar on-; 
de era examinada a conveniéncia de se proceder a segunda etapa constituida pe 
lo Plano de ,Desenvolyitnento . Local Integrado propriamente dito. 
Para fins prSticos, nSo houve critério para sele^So dos municipios qué 
dever^ lam p^ticipar dessa fase, apesar (do que tenha havido certa énfase ñas 
cidades maiorea, isto é, com inais de 50 mil habitantes. Os mxinicípios« eram 
motivadps a participar do,Sistema Nacional de Planejamento Local Integrado 
por meiq de certos privilégios concedidos Iquel^s que ,se integrassem ao sis-
tema. ... . . •• » 
Em 1969, o Ministerio do Interior cria p Programa de A^ao Concentrada 
(PAC), con o objetivo de promover, pór etapas, o deáenvolvimento local inte-
grado de comunidades urbanas em todo o país . O PAC previa a execu^So dos pro 
jetos setoriais,' definidos como prioritarios pelos Piemos locáis, nos, .seto-
res de saneamento básico, habita?§o e organizando dos servidos administrati-
vos municipals. ; . 
Um dos pontos a destacar no PAC foi a fixa?3o de cj?itérios póirá a séle-
^^o dos municipios que devepiam participar . do programa. Com base ñas miero-
régiSes homogéneas esteibelecidas pelo Itistituto Brasileirb dé Geografiá ' e 
Estatístlca (IBGE), as cidades forma selecionadas a partir dos seguintes cr£ 
térios: a) , as mais populosas de cada micro-regiáo; b) as de popula^So igual 
ou superior a 20 mil habitantes nos Estados de sao Paulo, Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul, Bahía e Pemambucoj c) apenas as 50 primeiras cidades pela Q£ 
dem;dos itens ^  e b para cada Estado. Com isto, forara selecionados 455 munl 
cípios, o Distrito Federal e o antigo Estado da Guanabara. Na realidade, o 
PAC se apoiava no principio de que-o processb de planejaraento deve partir dos 
níveis mais baixos, como o municipio. Ou em outras palavras, que as diretr¿ 
zes a níyeis mais altos de planejamento deyem ser elaborados a partir da a-
gregaqíao dos planqs.municipais. 
Existem certas características cómuns ^  experiéncia do período 1964-1975 
que merecem ser explicadas em maior profundidade. Em primeiro lugar, na con 
cep5:So do planej^ento local, a cidade era vista, como m organismo autárqu¿ 
co, isto é,' as liga^des com outras cidades e regiSes praticamenté, nSo ^ ^ 
ré 
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consideradas. Tratándose, porém, de vana economia abet>ta, onde essas liga-
9des externas assumem importáncia preponderante no desempenho da economía lo 
cal, tal atitude necessariamente conduz ll distor<;6es na aloca^So de recursos. 
Com efeito, esse enfoque parcial, com frequéncia, levava á proposi^des con-
fia tantes entre cidades de urna raesma regiSo. Apesar da inten^áo original do 
SERFHAU em considerar a necessidade da coordena^So com as diretrizes da poli 
tica regional, tal preocupagSo nunca pode realmente ser colocada em prática. 
Era parte, tainbéra, porque os planos regionais no Brasil nSo descera a detalhes 
sobre a voca^ao éconómica das cidades, dificultando a compatibiliza^So ou 
coordena^Io com os programas municipais. Ademáis, nunca ficou muito claro o 
que se deveria entender por desenvolvimento municipal. Apesar da intengSo do 
PAC de promover a ocupa^ao territorial, os objetivos do Planejamento Local 
tegrado sempre" foram vagos e nebulosos. Ao que tudo indica, entendia-se que 
a determina^So desses objetivos deveria ficar a cargo dos próprios munici-
pios, o que, sera düvida, é consistente com a idéia do planejamento de baixo 
para cima. Nessas condi^óes, o somatorio dos investimentos previstos nos Fl¿ 
nos Locáis dos municipios brasileiros tends a exceder a poupanga nacional. 
Esses fatos ilustrara a desvincula^So que existia entre os Planos Locáis 
e o esfor^ so de planejamento macroeconómico empreendido pelo governo federal 
apos 1954. A falta de objetivos mais precisos, a inconsistencia entre as 
proposigSes dos planos e os instrumentos controlados pelas autoridades lo-
cáis e a descontinuidade administrativa estSo entre as principáis causas das 
dificuldades encontradas para a implanta^áo dos Planos. Além do mais, amaio 
ria dos Planos Locáis ficava limitada .1.diagnósticos.das economias munici-
pais. . • 
O II Plano Nacional de Desenvolvimento marca importante reformula^ao na 
concep^So e no processo de planejamento urbano. E verdade, contudo, que por 
ser muito recente, a nova política urbana ainda n§o pode ser julgada pelos 
seus resultados. Teóricamente, pelo menos, as proposi^Ses do II PND véto de 
encontro a algumas das principáis críticas sobre a experiéncia do período an 
terior. Semdúvida, o ponto principal a ser.destacado é a defini^ao da pol¿ 
tica urbana a. nivel nacional. 
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Dá-se prioridade a • iniplanta9áo das áreas raetnpopolitanas, procurahdcs, , co 
rretamente, distinguir, os problemas metropolitanos segundo as macroregiSes. 
,Em -termos inais específicos, :px»eténde-se a' desconcentra93o das áréas de SSo 
Paulo e; Rio de Janeiro e diséiplinamehto do crescimento das demaisr metrópo-
lesi. Jíesse particular, cabera duas considera^Ses importantes. Primeirámenté, 
a d^sconcentra^ao de atividades, em especial as industriáis, eh&ontra sérios 
obstáculos na propria escala e estrutura produtiva do país. Com -exce^So do 
Grande SSo Paulo, onde se verifica um processo limitado de desconcentra$ao, 
ñas demais metrópoles o processo,é inverso, isto é, de polarizando..metropo- * 
litcma, , Significa dizer que, embora tais restri^des náo sejara de molde a ira 
pedir a desconcentra^So, na prática, acabara por alongar o terapo necessárip h (t 
süa coiisecu^ ao e impSera pesados custos. alternativos sobre a política urbana. 
A segunda consideraíSo refere-se ao engajamento de agéncias oficiáis como b 
P^nco Nacional do Desenvolvimento Económico (BNDE) e demais bancos regionais 
e estaduais de desenvolvimento, na política dé ocupa^So territorial. Assira, 
com vistas a atender aos objetivos de redistribui^ao espacial, os critérios 
de avalia^áo e localiza^ao dos projetos apresentadosáessasagéncias, deve-
ri^ conferir trataraentp preferencial ás áreas periféricas, consideradas co-
mo, p^ i^pritárias pela política,urbana. 
O II, PND tambera se preocupa cora a ócupa$ao, íer^itórial através da dina_ 
raiza^ao dos centros medios ou núcleos de apoip S ocupa^So, era especial, da-
queles localizados ñas regiSes fronteira agrícola., Nao fica claro, contudo, 
' . V i 
a maneií?a pela qual tais cidades seriara dinaraizadás. 
Á nívei institúcióíial, é extinto o SERFHAU e criada a CoraissSo 
Nacional de RegiSes Metropolitanas e Política Urbana (CNPü), de ámbito inter 
ministerial, e cora >3 funnao de orientar e acorapanhar a implanta^ao dos ór- <j 
gaos .-metropolitanos. -De vendo aínda definir a estrutura urbana a ser;',, imple-
raentada ñas diferentes regiSes, assira como, estabelécer as dirplxizes para a 
utiliza^ ao' dos fundos federáis para o désenyolvimeniéo urbano. 
Cora respéito a estés últimos, foi criado recentemente o Fuhdp Nacional 
de Apoib áo Deseñvólviraehtb Urbano (FNDÜ) cora recursos de Cr$ 17 bilhSes (cer 
ca de ÜS$ 1,2 bilhSes) para o período 1976-1979 e destinadbs á aplica^áo na 
infraestrutura urbana, especialraente em transportes, na forma de uraa subconta 
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denominada de Fundo de Desenvolvimento de Transportes Urbanos. O FNDU deverá 
ainda exercer a fun^So de agente coordenador de todos os demais fundos e me-
canismos financeirps voltados para o desenvolvimento urbano, somando um total 
aproximado de recxirsos da ordem de Cr$ 60 bilhdes (cerca de US$ bilhSes) 
naquele mesmo período. 
Nota-se, claramente, na fase p6s-II PND, a preocupa^So do governo fede-
ral em criar os instrumentos e mecanismos financeiros necessários h implemen 
ta9ao da política urbana, em especial, na forma do FNDU recém-criado. Ocorre, 
contudo, que falta a definidlo das estruturas urbanas a serem implementadas 
ñas diferentes regiSes, fun^So esta delegada h CNPü. Evidentemente,trata-se 
de tarefa difícil mas que deve ser levada a termo com urgéncia, sob pena de 
acontecer com a nova política urbana o qúe já S fato comum nos países em de-
senvolvimento; existem os recursos, mas nio se dispoe de programas e proje-
tos económicamente viáveis onde aplica-los. 
Em resumo, as proposigSes do II PND representara o primeiro passo posit^ 
vo na dire93o da Política Nacional de Desenvolvimento Ife-bano. Falta ainda a 
defini?ao mais precisa dos objetivos dessa política. E também necessário e£ 
tabelecer quais cidades rnédias deverao ser selecionadas como polos de absor-
gño de m§o-de-obra e/ou ocupadlo territorial e, mais importante, como estas 
deverao ser dinaiaizadas. Convém também assinalar que, se por um lado, a con 
cepfflo da política urbana a nivel nacional representa um notável avanzo, por 
outro, a fase pós-II PND tem se caracterizado pelo virtual abandono dó plan£ 
jamento ao nivel local. 
6. Perspectivas Futuras e Política Urbana 
As se^oes anteriores pretenderam dar urna visáo ampia do processo de ur-
baniza^So no Brasil, com énfase ñas duas últimas décadas. E verdade que as 
compara^oes ao longo do tempo ficaram prejudicadas devido k mudanzas de cla£ 
sifica^So nos vários Censos. NSo obstante, a maior limita^So diz respeito as 
compara^Ses de renda intercidades. Numa economía inflacionária, as compara-
95es de renda tendera a ser seriamente afetadas pelas rápidas mudanzas de 
26 
pre9P5 relativos que acompa^ham a eleya^So do índÁce geral de pre^ps. ..Além 
disso, sac poucas as cidades que dispSetn de levantainento de indices depre?©? 
nuina base regular. Uroa alternativa possível consiste ero proceder a.essas com 
para^ jSes com base em variáveis que independain de imidades monetárias, . como, 
por exemplo, o consumo de calorias por unidade de tempo»—'^  Além domáis,.tal 
irifonnacáo seria extremamente ütil para a orienta^áo das políticas preocu-
padas com o extremio inferior da distribuis^o de bem-éstai>, ou seja, áquele 
segmento da popula9ao cujas necessidades alimentares ¡sSo básicas e consomem 
a maior parte da renda. 
Infelizmente, porém,:levantamentos desse tipo s§o recentes e, n§o permi-
tem dar visSo retrospectiva 4ps diferenciáis de bem-estar entre cidades.:, Ne£ 
se particular, a Tabela V apresenta duas medidas-alegadas da adequa^ao da 
dieta em algumas áreas metropolitanas. De maneira geral, a prdem^to das á-
reas metropolitanas segundo essas medidas náo difere .significativ^ esnte .. da-
quela obtida com os dados da renda em 1970. Cabe, contudo, observar que em 
(f 
TABELA V . 
ADEQUACAO DAS DIETAS, MEDIDA PELO CONSUMO DE CALORIAS E PROTEINAS (1975) 
Areas 
Metropolitanas 
Ingestao dfe calorias por 
comensal dia x 100 : 
Ingestáo de proteínas por 
comensal dia x100 



















Fonte; ENDEF/IBGE. As necéssidádes de caloriasé proteínas foram calcula-
das de acordo com os padrSes estabelecidos pela FAO/OMS., 
'Aínda ássim é p^ reciso considerar. qué a estrutura de consumo j)orpessoa ou 
por unidade familiar se altera.com as mudanzas nos presos relativos. 
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duas das metrópoles do Nordeste, (^ uais sejam, Salvador e Fortaleza, o consu-
mo de calorías situa-se akaixo das necessidades teóricas estabelecidas pela 
FAO/OMS. 
Em funsSo de tais dificuldades estatísticas, as especula^oes com reía-
nlo & configura^ao futura do sistema urbano, ficam limitadas aos grandes agr£ 
gados demográficos. Na Tabela VI, por exeniplo, a projegao da populagSo urb£ 
na para 1980, com base ñas taxas históricas de crescimento, é desagregada por 
regioes e áreas metropolitanas. Nesse contexto, o primeiro ponto á destacar 
refere-se ao comportamento da taxa de urbanizarlo (medida pela rela^ao entre 
a popula$3o urbana e a popula^ao total), cujo valor passou de effl 1960 
para 55,1% em 1370 e que, segundo as projegoes do Instituto Brasileiro de Geo 
grafia e Estatistica, deverá atingir 63,5% em 1980. A julgar, todavia, pe-
los acréscimos relativos anuais da populaySo urbana, as referidas taxas de ur 
banizagSo, no período 1960/1980, estariam crescendo a taxas decrescentes. 
Apesar disso, os acréscimos absolutos nesse período foram substanciáis, mais 
precisamente, de 20 railhSes de pessoas de 1960 para 1970, esperando-se cerca 
de 26 milhSes para o intervalo 1970/1980. 
Cutro aspecto a destacar diz respeito ao modesto aumento na participa-
gao das áreas metropolitanas e a estabilidad© na participagSo do Rio de Janei-
ro e Sáo PauJ.o, ambas medidas com relagao á populagáo urbana total. Alias, 
a constáncia na participagSo das duas maiores áreas metropolitanas ja havia 
sido referida anteriormente na segto 2, quando da discuss§o do comportamento 
do setor urbano agregado.—'^  
Em termos da composig^o regional da populaglo urbana, poucas modifica-
gdes s3o esperadas. A rigor, apenas o Norte e o Centro-Oeste, ganham posi-
gSo relativa, devido principalmente ao crescimento das cidades que acompanham 
O leitor, certámente5 terá notado a discrepáncia entre a participagao do 
Rio de Janeiro e S§o Paulo na Tabela I (23%) e na Tabela VI (28%). A ex 
plicagSo devese ao fato de terem sido adotadas definigSes diferentes ñas 
referidas tabelas. A primeira baseia-se numa definigao mais restrita das 
áreas metropolitanas, conforme explicagáo do Anexo, enquanto que a Tabe-
la VI refere-se á definigáo legal das mesmas. 
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a. expansao da fronteira agrícola. Também no tocante ^ s áreas metropolitanas, 
as altera^des sao modesta^ .,; Curitiba (+ 2,2%),. Fortaleza (+ 1,5%) e SSo Pau 
lo (+ 1,4%) apresentam os maiores ganhos e o Rio de Janeiro <- 1,0%) a maior 
perda relativa. 
Na prática, qúalg[u^ proje'íSo P^a alSm .de 1980 deve ser interpretada 
com redobrada cautela. .0 sistema urbano brasiieiro parece estar passando por 
mudanzas estruturais profundas, cuja natureza nSp tera paralelo ná experién-
cia dos atuais países industrializados. Fatores complexos tais como a gera-
«5llo e absor^ao de tecnología, a extensSo territorial do país, adescoberta de * 
novas fontes de reciarsos naturais e movimentos popiilacionais sem precedentes 
em períodos anteriores, determinam p aparecimento de padrSes origináis de com 
portamento urbano. • ; . 
Nessé contexto, doisob^éti'^s.da política de desenvolyimehto urbano de 
yem ser, enfatizadps. De um lado, a incidéncia do subemprego e da baixa ren-
da no setbr urbano ero geral, e na? áreas metíopolitanas em particular, just¿ 
fica que se eleja o combate a esses problemás como o objetivo primordial ,,da 
política nacional de desenvolvimento urbano-. De outro, e . subsidiariamente, 
aparece.o objetivo da ocupa^So territorial, cuja consecu^áo seria obtida atr^ 
vés de medidas de appio ^ s cidades médias. 
Considerando que, face á. escassez de,recursos, é impossível enfrentar o 
subemprego e a baixa rend,a em todos os éstiíatos do sistema„de cidades, appH 
tica urbana deve eleger como prioridade espacial as áreas , -tne.tropblitai)as, 
pois nessas áreas se concentra substancial contingentedesubempregadps e pp 
ifl?es. Considerando, ainda, que as áreas metropolitanas brasileiras formam um A' 
conjtinto heterogeneo, a política urbana deye distingur pelo menos trés gru-
pos • de metr6poÍes. O primeiro, compreende o Grsinde Rio e Grande Sáo Paulp, ^ 
que ao que tudo indica, deverao no futuro formar urna extensa megal6pole li-
near, com problemática urbana de dimensao e natureza hoje desconhecidas. O 
segundo grupo inclui as metrópoles do NOTte, Nordeste e Belo Horizonte en-
quantó que p terce.iro é composto por Curitiba e Porto Alegaje i, . ; / 
Cpm respéito ao objetivo de ocupa^So territorial, cabe pais uma;yez de£ 
tacat^  as medidas que yisam tornar as cidadég medias maiá atraehtes ,para os mi 
grant es em potencial. Tal como bcorre com as áreais metropolitanas, e relevante 
Tabela VI 
PROJECAO DA POPULAQAO URBANA (19B0) 
(1 000 habitantes) 
RegiSes e Respectivas 































Norte e Centro-Oeste 4 054 7,8 6 697 8,6 -7,1 5,1 
Belém 506 14»9 970 14,5 4,7 4,8 
Nordeste 11 753 22,6 17 197 22,0 4,3 3,9 
Fortaleza 876 7,4 1 537 8,9 5,6 5,8 
Recife 1 650 14,0 2 518 14,6 4,3 
Salvador 1 077 9,2 1 692 9,8 4,8 4,7 
Sudeste 28 955 55,6 43 229 55,3 5,0 
Belo Horizonte 1 501 5,2 2 518 5,8 6,6 5,3 
Rio de Janeiro 6 838 23,6 9 781 22,6 4,1 3,6 
S§o Paulo 7 867 27,2 12 348 28,6 7,0 4,6 
Sul 7 303 14,0 11 031 14,1 5,0 4,2 
Curitiba . 657 9,0 1 233 11 i 2 5,5 6,5 
Porto Alegre 1 408 19,3 2 190 19,8 4,7 • 4,5 
Brasil 52 085 100,0 78 154 100,0 5,2 
Total das Areas Metrop. 22 480 43,2 34 787 44,5 4,4 
R. Janeiro e SSo Paulo 14 705 28,2 22 129 28,3 5,5 . 
Fonte: IBGE. NJ ID 
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disítinguir urna tipología de cidades médias ditada pelas diférenlas régionais. 
Nairegiao Sul-Sudeste, onde o-^ subsistema ijrbano é .mais estruturádoj a polí-
tica urbana deve voltar-se para as cldádes médias cómo alternatiyá para a con 
centra9ao económica ñas cidades primazes. No subsistema da regiSp Nordes-
te-as cidades mSdias sSo vistas cómo urna maneira de, desviar os flxixós de mi-
gr^ntes intrá-regionais dirigidos ás métrópoles regionais. Finalmente, ñas 
regides de fronteira agrícola» o problema consiste, muitás vézes, ém criar 




Inforina<;6es adicionáis relativas ao procedimento de cálculo usado na: 
Tabela I; Para as estimativas da renda e PIB, para 1920 e ISHO, foram ut¿ 
lizados os índices do PIB, produto real da industria e comercio calculados 
por A. Fishlow em "Origeñs e Consequéncias da Substituidlo de Importa^Bes no 
Brasil" Estudos EconStnicos Vol. 2, 5 (1972), apéndice L. De 1950 a 1970 
foram usados índices do produto real publicados ñas Contas Kacionais. A ren 
da urbana e produto industrial slo medidos a custo de fator e líquido da de-
precia^So, em consequincia, a rela^^o renda urbana/PIB encontra-se ligeira-
mente superestimada. 
Tabela I I ; Os dados sobre popula^So referem-se em 1 9 6 0 s . ^ popiaagao urbana 
recenseada e, em 1970, & popula^So urbana residente. 
Figura 1; Abreviadamentes o método de cálculo usado para calcular o grau 
de importáncia regional dos centros urbanos e das respectivas áreas de in-
fluéncia, compreendeu duas etapas: na primeara, foi realizado um levantamen 
to do equipamento funcional das cidades e que consistiu de 25 produtos indt^ 
triáis e 5 categorías de servidos. Em seguida, atribuiram-se pontos a esse 
equipamento resultando num "score" final, com intervalo de varia^ao entre 
ro e 500. Na segunda etapa, através de questionários diretos, determinou-se 
a área de influéncia de cada centro. Para maiores detalhes ver IBSE, Subsi-
dios h Regionalizagao, Rio de Janeiro, 1968. 
Tabela III; A taxa de atividade foi calculada dividindo-se a populagSo eco-
nómicamente ativa (PEA) pela populadlo -urbana com 10 anos e mais. A taxa de 
analfabetismo foi medida com rela^to a populadlo de 5 anos e mais. Foram in 
cluídas como parte das áreas metropolitanas apenas as cidades mais importan-
tes ero termos de popula?§o e/ou produ^So i n d u s t r i a l . Sao as seguintes as 
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cidades integrantes das áreas metropolitanas: Grande Porto Alegre (Porto Al^ 
gre, Alvorada, Cachoeirinha, Canoas, Esteio, SSo Leopoldo e Novo Hamburgo); 
Grande Belo Horizonte (Belo Horizonte e Contagem); Grande Recife (Recife, 
Olinda e Paulista); Grande Rio de Janeiro (Rio de Janeiro, Niterói, SSo Gon-
zalo, Duque de Caxias, Nil6polis, Nova Iguacu e Sao JoSo de Meriti)i Grande 
sao Paulo (sao Paulo, Diadema, Guarulhos, Mauá, Osasco, Mogi das Cruzes, sao 
Bernardo dó Campo, Santo André, Sao Caetano do Sul e Carapicuíba). A "com-
muting ratio" foi calculada dividindo-se o número das pessoas de 10 anos e 
máis que trabalham. ou estudam fora dos municipios da periferia onde residem i 
pela popula^ao urbana de 10 anos e mais da periferia. 
Tabela IV; O Coeficiente de Gini refere-se ^  distribui^ao da renda pessoal. ^ ^ 
Tabela V; As necesidades teóricas (para 2if horas) de ccilorias sao calcul¿ 
das para cada pessoa ^  fun^So do sexo, idade, peso corporal, ocupa^áo exer-
cida e horas trabalhadas por semana., de acordo com as recomenda^Ses do Comi-
té Misto de Peritos da FAO/OMS. As necessidades protéicas sSo estaibelecidas 
em proteínas de referéncia, conforme recomenda^ao do Comité supra citado. 
Para maiorés detalhes, ver IBGE, Estudo Nacional de Despesa Familiar (ENDEFX 
Consumo Alimentar e Antropometría, vários Estados, 1977. 
f. 
CEHTRO LATINOAMERICANA DE DEMOGRAFIA 
CELADE 
Edificio Hscioncs Unidas 
Avenida Dag Hammarskjold 
Casilla 91- Santiago, CHILE 
500 ats. Sur y 125 Este de la Iglesia 
San Pedro, Montes de Oca 
Apartado Postal 5249 
San José, COSTA RICA 
